
A C C O R D

ENTRE L 'UNION ÉCONOMIQU E BELGO-LUXEMBOURGEOISE

ET LE GOUVE,\,;_I.)~D”““I;lT DE LA REPUBLIQUE POPULAIRE

HONGROISE, C O N C E R N A N T  L ' ENCOURAGEMENT ET LA

PROTECTION RECIPROQUES DES INVESTISSEMENTS

LE G O U V E R N E M E N T  DU ROYAUME DE B E L G I Q U E ,

a g i s s a n t  t a n t  e n  s o n  NOM q u ’e n ce lu i  du  Gouvernement

d u  Grand-Duché d e  Luxembourg, e n  v e r t u  d ’a c c o r d s  e x i s t a n t s ,

e t

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE POPULAIRE HONGROISE,

DESIREUX d e  renforcer leur c o o p é r a t i o n  économique en réant

d e s  conditions favorables à l a  r é a l i s a t i o n  d'investissements
oar l e s  i n v e s t i s s e u r s  d e  l'une d e s  P a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  s u r
l e  t e r r i t o i r e  d e  l ’a u t r e  P a r t i e  c o n t r a c t a n t e ,

CONSIDERANT l ’i n f l u e n c e  b é n é f i q u e  q u e  p o u r r a  e x e r c e r  u n  t e l

A c c o r d  e n  v u e  d ’a m é l i o r e r  l e s  c o n t a c t s  d ’a f f a i r e s  e t  r e n f o r c e r

l a  c o n f i a n c e  d a n s  l e  domaine d e s  i n v e s t i s s e m e n t s ,

SONT CONVENUS CE QUI SUIT:
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A r t i c l e  1 .

1. L e  t e r m e “i n v e s t i s s e m e n t s ” désigne tout

e t  t o u t  a p p o r t  direct
o u  e n t r e p r i s e s  m i x t e s

économique q u e  c e  s o i

s i v e n e n t :

élément d ’a c t i f

o u  i n d i r e c t  d a n s  t o u t e s  s o c i é t é s
d e  q u e l q u e  s e c t e u r  d ’a c t i v i t é

t, e t  no tamment , m a i s  p a s  exclu-

a /  l e s  b i e n s  m o b i l i e r s  e t  i m m o b i l i e r s ,  ainsi q u e  t o u s

a u t r e s  d r o i t s  r é e l s ;
b/ l e s  a c t i o n s  e t  a u t r e s f o r m e s  d e  participation d a n s

d e s  e n t r e p r i s e s ;
c/ l e s  c r é a n c e s e t  d r o i t s  à t o u t e s  p r e s t a t i o n s  a y a n t

u n e  v a l e u r  économique;
d/ l e s  d r o i t s  d ’a u t e u r ,  m a r q u e s ,  b r e v e t s ,  p r o c é d é s

t e c h n i q u e s , n o m s  c o m m e r c i a u x  e t  t o u t  a u t r e  d r o i t  d e

p r o p r i é t é  i n d u s t r i e l l e , a i n s i  q u e  l e s  f o n d s  d e  c o m m e r c e ;

e/ l e s  c o n c e s s i o n s  d e  d r o i t  p u b l i c .

A u c u n e  m o d i f i c a t i o n  d e  l a  f o r m e  J u r i d i q u e  d a n s  l a q u e l l e  l e s
a v o i r s  e t  c a p i t a u x  o n t  é t é i n v e s t i s  o u  r é i n v e s t i s  n ’a f f e c t e

i e u r  caractère d' "investissement” a u  s e n s  d u  p r é s e n t  A c c o r d .

2 .  L e  t e r m e “investisseurs” d é s i g n e :

a /  t o u t e  p e r s o n n e  p h y s i q u e  q u i , s e l o n  l a  l é g i s l a t i o n  b e l g e ,

l u x e m b o u r g e o i s e  o u h o n g r o i s e  e s t  c o n s i d é r é e  comme c i t o y e n

du Royaume de Belgique,, du Grand-Duché de Luxembourg ou

d e  l a  R é p u b l i q u e  P o p u l a i r e  H o n g r o i s e  r e s p e c t i v e m e n t ;

b/ t o u t e  p e r s o n n e  m o r a l e  c o n s t i t u é e  c o n f o r n é n e n t  à l a  l é g i s -
l a t i o n  b e l g e , l u x e m b o u r g e o i s e  o u  h o n g r o i s e  e t  a y a n t  s o n

s i è g e  s o c i a l  s u r  l e  t e r r i t o i r e  d u  R o y a u m e  d e  B e l g i q u e ,
du  Grand-Duché  de  Luxembourg  ou  de  l a  Républ ique  Popula i re

H o n g r o i s e  r e s p e c t i v e m e n t .
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Artic le  2 .

Chacune des Parties contractantes encourage les inves-
t issements  des  invest isseurs  de  l’autre  Part ie  contrac-
tante et admet sur son territoire ces investissements
c o n f o r m e m e n t  à  sa législation.

-. Le présent Accord s’applique aux invest issements  effectués
sur le territoire de chacune des Parties contractantes par
d e s  investisseurs de  l’aut re  Par t i e  c on t rac tante  à p artir
du 1er janvier 1973.

3.  Le présent Accord ne s’étend pas aux privilèges accordes
par  une des  Part ies  contractantes  à tout Etat tiers en
vertu d’une convention de prévention de double imposition
fiscale ou de toute autre convention en matière d'impôts.
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Art ic le  3 .

1. Chacune des Parties contractantes s’engage ‘à assurer sur
son territoire aux invest issements  e f fectués par des in-
vestisseurs de l’autre Partie contractante un traitement
juste  et  équitable  exc luant  toute  mesure  in just i f iée  ou
discr iminatoire  qui  pourrait  entraver  leur  gest ion,  leur
e n t r e t i e n , l e u r  u t i l i s a t i o n , leur jouissance ou leur
l iqu idat i on .

2. Sous réserve des mesures nécessaires au maintien de l’ordre
public , ces  invest issements  jouissent  d’une sécur i té  et
d’une protect ion constantes , qui sont au moins égales à
cel les  dont  jouissent  les  invest isseurs  de  la  nat ion la
p lus  favor i s i e .

3. Néanmoins, le traitement et la protection visés aux para-
graphes 1 et 2 ne s’étendent pas aux privilèges qu’une
Part ie contractante peut accorder aux investisseurs d’un
Etat  t i e r s , en vertu de sa participation ou de son associ-
ation à une union économique, une union douanière, un
marché commun, une zone de libre échange ou une organisa-
t i on économique régionale  à  caractère  internat ionâl .
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Article 4.

1.  Les investissement s e f f ec tués  pa r  d e s  i n v e s t i s s e u r s  d e
l’une des Partiess contractantes  sur  le  terr i to ire  de
l’autre Partie contractante ne pourront être expropriés
ni s o u m i s  à d’autres mesures de dépossession directe ou
indirecte ayant un effet similaire que si les conditions

suivantes sont  remplies:

a/ les mesures sont p r i s e s  d a n s  l ’i n t é r ê t  pub1 ic  et  se lon
une Procédure légale;

b/ e l l e s ne sont  ni  d iscr iminatoires ,  n i  contraires  à un
engagement particulier tel que visé à l’article 7
paragraphe 2;

c i  e l les  sont  assort ies  de  disposit ions  prévoyant  le  paie -
ment d’une indennité dont le montant devra correspondre
à la  valeur  rée l le  des  invest issenents  concernés  à la
vell:e du jour o ù  les m e s u r e s  sont prises ou r e n d u e s
publiques. Cette indemnité sera payée aux investisseurs
en mcnnale c onver t ib l e , versée sans délai et l ibrement
transférable.

?L Les investeisseurs de chacune des Parties contractantes dont
l e s  inves t i s sements  sub i ra i en t  des  dommages à l'occasion
d ’u n e  guerre ou autre  conf l i t  armé, d’un état  d’urgence  nat ional ,
de troubles ou d’émeutes, survenant  sur le territoire de
l’autre  Part ie  contractante , bénéficient de la part de cette
dernièrer d’un traitement  non discriminatoire et au moins égal
à celui accorde aux investisseurs de la nation la plus favo-
r isée  en ce  qui  concerne les  rest i tut ions ,  indennités ,
compensations ou autres dédommagements. L’indemnisation d u e

en application du présent paragraphe sera payée c o n f o r m é m e n t
aux dispositions du paragraphe l/c.
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3. Ce traitenent  s’applique aux investisseurs de chacune
des Parties contractantes, titulaires de toute forme de
part ic ipat ion dans quelque entreprise  que ce soi t  sur
le  terr i to ire  de  l’autre  Part ie  contractante .

4 . D a n s  t o u s  l e s  c a s , chaque Partie contractante accorde sur
son terr i to ire  aux invest isseurs  de  l’autre  Part ie  con-
t rac tante  un  traitement au noins égal à celui attribué
aux investisseurs de la nation la plus favorisée.



1 .  Chacune  des  Par i i e s  contracc t a n t e s  g a r a n

t i s s e u r s  d e  l ’a u t r e  P a ’r t i e  c o n t r a c t a n t e
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Article 5 .

t a u x  i n v e s -t i
l e  l i b r e  t r a n s f e r t

e n  m o n n a i e  c o n v e r t i b l e  d e  l e u r s  a v o i r s  l i q u i d e s  r e l a t i f s

à  u n  i n v e s t i s s e m e n t , e t  e n  p a r t i c u l i e r  m a i s  p a s  e x c l u s i v e m e n t :

a /  d’un c a p i t a l  o u  d ’u n  m o n t a n t  c o m p l é m e n t a i r e  v i s a n t  à main-
t e n i r  o u  a c c r o î t r e  l ’i n v e s t i s s e m e n t ;

b/ d e s  b é n é f i c e s ,  d i v i d e n d e s ,  i n t é r ê t s  e t  a u t r e s  r e v e n u s
c o u r a n t s ;

c/ d e s  s o n n e s  n é c e s s a i r e s  a u  remboursemenn t  d ’e m p r u n t s ;

d/ d e s  r e d e v a n c e s  o u  a u t r e s  f r a i s ;

e/ d e s  p r o d u i t s  d ’u n e  l i q u i d a t i o n  t o t a l e  o u  p a r t i e l l e  d e
l ’i n v e s t i s s e m e n t ;

f/ d e s  i n d e m n i t é s  d u e s  e n  a p p l i c a t i o n  d e  l ’a r t i c l e  4 .

7_ . L e s  t r a n s f e r t s  v i s é s  a u  p a r a g r a p h e  1  s o n t  e f f e c t u é s  a u  t a u x
dec c h a n g e  a p p l i c a b l e  à l a  d a t e  d u  t r a n s f e r t ,  en v e r t u  d e  l a
réglementation de  change  en v i g u e u r  s e l o n  l e s  c a t é g o r i e s
d'opérations.

3 .  L e s  g a r a n t i e s  p r é v u e s  a u x  p a r a g r a p h e s  1 e t  2  s o n t  a u  m o i n s
é g a l e s  à c e l l e s  a c c o r d é e s  a u x  i n v e s t i s s e u r s  d e  l a  n a t i o n  l a
p l u s  f a v o r i s é e  q u i  s e  t r o u v e n t  d a n s  d e s  s i t u a t i o n s  s i m i l a i r e s .
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Artic le  6 .

Si en vertu d’une garantie légale ou contractuelle
couvrant les risques non-commerciaux des investisse-
ments, des indemnités sont payées à un investisseur
de l’une des Parties contractantes,  l’autre Partie
contractante reconnaît la subrogation de l’assureur
dans les  droits  de  l’invest isseur  indemnisé .

Conformément à la garantie donnée pour l’investissement
concerné, l’assureur  e s t  admis  à faire valoir tous les
dro i t s  que  l’inves t i s seur  aura i t  pu  excercer s i  l’assu-
reur ne lui avait pas été subrogé.

3.. Tout différend entre une Partie contractante et l’assu-
reur  d’un invest isseur  de  l’autre  Part ie  contractante
sera réglé conformément aux  d i spos i t i ons  de  l’ar t i c l e
9 du p r é s e n t  Accord.
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Art ic le  7  

1.  Lorsqu’une question relative aux invest issenents  est  régie
à la fois par le présent Accord et par la législation ou
la réglementation nationale de l’une des Parties contrac-
tantes, ou par les  obl igat ions  internationales  existantes
o u  s o u s c r i t e s  p a r  les Part ies  dans l’avenir ,  les  inves-
tisseurs de l’autre Partie contractante peuvent se préva-
l o i r  des dispositions qui  leur  sont  les  plus  favorables .

2.  Les investisseurs d’une Part ie  contractante  peuvent
conclure avec l’autre Partie contractante des engagements
par t i cu l i e r s  dont les  d isposit ions  ne  peuvent  toutefo is
pas être contraires au présent Accord. Les investissements
ef fectués  en vertu de tels engagements particuliers sont,
pour  le  s’urplds, régis par le présent Accord.
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A r t i c l e  8 .

L e s  d i f f i r e n d s  r e l a t i f s  à l ’i n t e r p r é t a t i o n  o u  à l ’a p p l i -
c a t i o n  du p r é s e n t  A c c o r d  d o i v e n t  ê t r e  r é g l é s ,  a u t a n t  q u e

p o s s i b l e , e n t r e  l e s  P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s  p a r  l a  v o i e  di-

plomatique

7_. A  d é f a u t , l e  d i f f é r e n d  e s t  s o u m i s  à u n e  c o n m i s s i o n  m i x t e ,

composée d e  r e p r é s e n t a n t s  d e s  P a r t i e s ;  c e l l e - c i  s e  r é u n i t

s a n s  délai ,  à l a  d e m a n d e  d e  l a  P a r t i e  l a  plus d i l i g e n t e .

3. Sil l a commission m i x t e  n e  p e u t  r é g l e r  l e  d i f f é r e n d  d a n s  u n

dé lai1 d e  six m o i s  à d a t e r  d u  commencement d e s  n é g o c i a t i o n s ,

i l e s t  s o u m i s  à u n  t r i b u n a l  d ’a r b i t r a g e ,  à l a  d e m a n d e  d e

1 ,  une d e s  Parties c o n t r a c t a n t e s .

II-7. L e d i t t r i b u n a l  s e r a  c o n s t i t u é  d e  l a  m a n i è r e  s u i v a n t e :

c h a q u e  P a r t i e  c o n t r a c t a n t e  d é s i g n e u n  a r b i t r e  e t  l e s  d e u x

a r b i t r e s  d é s i g n e n t  ensemble u n  t r o i s i è m e  a r b i t r e ,  q u i  s e r a

r e s s o r t i s s a n t  d ’u n  E t a t  t i e r s , comme président d u  t r i b u n a l .

L e s  a r b i t r e s  d o i v e n t  êtree d é s r g n é s  d a n s  u n  d é l a i  d e  trois

r.1 0 1 s , l e  p r é s i d e n t  d a n s  u n  d é l a i  d e  cinq m o i s ,  à c o m p t e r
d e  l a  d a t e  à l a q u e l l e  l ’u n e  d e s  P a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s  a

fait p a r t  à l ’a u t r e  P a r t i e  c o n t r a c t a n t e  d e  s o n  i n t e n t i o n

d e  soumettre le  différend à u n  t r i b u n a l  d ’a r b i t r a g e .

5. S i  l e s  d é l a i s  f i x é s  a u  p a r a g r a p h e  4  n ’o n t  p a s  é t é  o b s e r v é s ,
l e  S e c r é t a i r e  G é n é r a l  d e  l ’o r g a n i s a t i o n  d e s  N a t i o n s  U n i e s
s e r a  i n v i t é  à p r o c é d e r  a u x  n o m i n a t i o n s  n é c e s s a i r e s .

6 .  L e  t r i b u n a l  d ’a r b i t r a g e  s t a t u e
p r é s e n t  A c c o r d  e t  d e s  r è g l e s  e
t i o n a l  g é n é r a l e m e n t  a d m i s .

s u r  l a  b a s e  d e s  d i s p o s i t i o n s  d u
t  p r i n c i p e s  d e  d r o i t  interna-
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Le tribunal prend ses déc i s i ons  à la  major i té  des  voix ;
e l l e s  s ont  dé f in i t i ves  e t obl igatoires  pour  les  Part ies
contractantes .

Le tribunal f ixe ses propres règles de procédure.

prés ident  et  les
sont supportés ‘.a parts égaies par les Part

Chaque Partie contractante supporte les frais de son
arbitre  et  de sa représen tation dans la procédure
d’arb i t rage . Les frais d u autres  frais

i e s  contractann t e s .
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Ar t i c l e  9 .

1. Tout différend entre l’une des Parties contractantes et
un i nves t i s seur de  l’aut re  Par t i e  c on t rac tante ,  r e la t i f
à l ’e x p r o p r i a t i o n , la nationalisation ou toutes autres
mesures  s ini lâ ires  touchant  les  invest issements ,  fa i t
l’objet d’une notification écr i te  accompagnée d’un
aide-mémoire détaillé adressée par l’investisseur de
l’une des  Part ies  contractantes  à  l’autre Part ie  contrac-
tante. Dans la mesure du possible,  ce différend est réglé
à l'amiable e n t r e  p a r t i e s .

3
L. Si le différend ne peut être réglé dans un délai de six mois

à compter de la date de la notification écrite visée au pa-
ragraphe 1, il  est soumis à l’arbitrage auprès de l’un des
organismes désignés  c i -après , au choix de l’investisseur:

a/! l’Institut d'Arbitrage de la Chambre de Commerce de
Stockholm;

b/ le Tribunal d'Arbitrage de la Chambre de Commerce Inter-
nationale à Paris;

c /  le Centre international pour le Règlement des Différends
relat i fs  aux Invest issements  /C.I.R.D.I./, crée par la
“Convention pour le Règlement des Différends relatifs aux
Investissements entre ‘Etats et Ressortissants d’autres
Etats”, ouverte  à la signature à Washington, le 18 mars
1965) lorsque chaque Etat, partie au présent Accord, sera

membre de celle-ci.

3. Si l a  p ro cédure  d’arb i t rage  e s t  in t rodu i te  à l’in i t ia t ive
d’une Partie contractante, celle-ci  demande par écrit à
l’invest isseur  concerné d’exprimer son choix quant à l’orga-
nisme d, arbitrage qui doit être saisi du différend. Au cas

OÙ l’investisseur ne l’exprime pas dans le délai d’un mois
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à compter de la date de la réception de cette demande,
la Partie contractante introduit sa demande d’arbitrage
auprès de l’organisme de son choix.

4.  Aucune des Parties contractantes, partie à un différend,
ne peut soulever d’objection, a aucun stade de la procédure
d’arbitrage ni de l’exécution d’une s e n t e n c e  d ’arb i t rage ,
du fait que l'investisseur, part ie  adverse  au di f férend,
aurait perçu une indemnité couvrant tout ou partie de ses
pertes en exécution d’une police d’assurance ou de la ga-
r a n t i e  p r é v u e  à l’art ic le  6 .

5.  L’organisme d’arbitrage statue sur base:

- du droit national de la Partie contractante partie au
l i t i g e , sur le territoire de, laquelle l’i n v e s t i s s e m e n t  e s t
s i tué ,, y  compris  les  règles re lat ives  aux conf l i ts  de  lo is ;

- des dispositions du présent Accord;

- des termes de l’engagement particulier qui serait intervenu
au sujet de l’investissement;

- des  règles  et  pr inc ipes de droit international généralement
admis.

6 .  Les  sentences  d’arbitrage sont  déf init ives  et  obl igatoires
pour les parties au différend. Chaque Partie contractante
s’engage à exécuter les sentences en conformité avec sa
l ég i s la t i on  nat i ona le .
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A r t i c l e  1 0 .

1. L e  p r é s e n t  A c c o r d  e n t r e  e n  v i g u e u r u n  mois à comter d e  l a

d a t e  à  l a q u e l l e  l e s  P a r t i e s  c o n t r a c t a n t e s ’ s e  s o n t  n o t i f i é
q u e  l e s  p r o c é d u r e s  c o n s t i t u t i o n n e l l e s  r e q u i s e s  d a n s  l e u r s
p a y s  r e s p e c t i f s  s o n t  a c c o m p l i e s . I l  r e s t e  e n  v i g u e u r  p o u r

u n e  p é r i o d e  d e  d i x  a n s . A  moins q u e  l ’u n e  d e s  P a r t i e s  c o n -

t r a c t a n t e s  n e  l e  d é n o n c e  a u  moins s i x  m o i s  a v a n t  l ’e x p i r a t i o n

d e  s a  p é r i o d e  d e  v a l i d i t é , i l  e s t  c h a q u e  f o i s  r e c o n d u i t  t a -

c i t e m e n t  p o u r  u n e  n o u v e l l e  p é r i o d e  d e  d i x  a n s ,  c h a q u e  P a r t i e
c o n t r a c t a n t e  s e  r é s e r v a n t  l e  d r o i t  d e  l e  d é n o n c e r  p a r  u n e
n o t i f i c a t i o n  i n t r o d u i t e  a u  m o i n s  d o u z e  n o i s  a v a n t  l a  d a t e
d ’e x p i r a t i o n  d e  l a  p é r i o d e  d e  v a l i d i t é  e n  c o u r s .

7_ . L e s  i n v e s t i s s e m e n t s  e f f e c t u é s  antérieurement à l ’e x p i r a t i o n  d u
p r é s e n t  A c c o r d  l u i  r e s t e n t  soumis p o u r  u n e  p é r i o d e  d e  d i x  a n s
à  compter d e l a  d a t e  d e  l a d i t e  e x p i r a t i o n .

EN FOI DE QUOI, l e s  r e p r é s e n t a n t s  s o u s s i g n é s ,  dûment  a u t o r i s é s

p a r  l e u r s  G o u v e r n e n e n t s  r e s p e c t i f s , o n t  s i g n é  l e  p r é s e n t  A c c o r d .

F a i t  à B u d a p e s t e  14 Mai 1986.

i se  e t  hongro i se ,  l e s  d e u xE n  d o u b l e  o r i g i n a l  e n  l a n g u e s  f r a n ç a
t e x t e s  f a i s a n t  é g a l e m e n t  f o i .

Pour  l e  Gouvernenen t  de  l a . Pour le  Gouvernement du Royaume

R e p u b l i q u e  P o p u l a i r e  H o n g r o i s e d e  B e l g i q u e , a g i s s a n t  t a n t  e n  s o n
non  qu’en  ce lu i  du  Gouvernenen t  du
Grand-Duché de Luxenbourg


